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SEÇÃO 1 
APRESENTAÇÃO
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Ceará Um Só
Governança Interfederativa como Pilar da Transformação Digital e do 
Desenvolvimento Sustentável do Estado

D
iante do maior desafio fiscal enfrentado pelos 

municípios brasileiros nas últimas décadas, o 

Governo do Ceará assumiu um protagonismo 

singular ao lançar o programa Ceará Um Só. 

Instituído pela Lei Complementar nº 180/2018 e coor-

denado pela Secretaria do Planejamento e Gestão do 

Estado (Seplag-CE), em parceria com a Escola de Ges-

tão Pública (EGPCE), o programa propõe uma nova 

arquitetura de cooperação entre o Estado e os municí-

pios, unindo forças, saberes e instituições em torno de 

um objetivo comum: o fortalecimento da governança 

pública e a sustentabilidade fiscal como alicerces para 

a melhoria da qualidade de vida dos cearenses.

Mais do que uma política pública isolada, o 

Ceará Um Só consolida-se como um verdadeiro 

movimento interfederativo de construção cole-

tiva do conhecimento, inovação institucional e 

responsabilidade compartilhada. Essa estratégia 

de cooperação multinível nasce da compreensão 

de que não há saúde fiscal plena no Estado se os 

municípios, na ponta da prestação de serviços, es-

tiverem fragilizados.
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Resposta inovadora à crise 
fiscal municipal

Em 2024, a Confederação Nacional dos Municí-

pios (CNM) alertou para o agravamento do quadro 

fiscal no país: 54% das prefeituras fecharam o ano no 

vermelho, com um déficit de R$ 33 bilhões — valor 

que sobe para R$ 50 bilhões ao se considerar os dois 

últimos anos. O diagnóstico revela uma crise estru-

tural, impulsionada por aumento de despesas, bai-

xa capacidade arrecadatória e alta dependência de 

transferências federais. Nesse cenário crítico, o Ceará 

Um Só surge como um farol, apontando caminhos 

viáveis para a retomada da autonomia fiscal e do de-

senvolvimento local sustentável.

Os municípios brasileiros vivem uma crise fiscal pro-

funda, marcada por desequilíbrio orçamentário, alta 

dependência de transferências externas e dificuldade 

de cumprir obrigações básicas. Longe de ser um pro-

blema pontual, trata-se de uma crise estrutural, alimen-

tada por fatores históricos, políticos e econômicos. 

Embora a Constituição de 1988 tenha descentra-

lizado competências e ampliado o papel dos municí-

pios, principalmente nas áreas de saúde, educação e 

assistência social, os recursos financeiros não foram 

repassados na mesma proporção. Na prática, os mu-

nicípios receberam mais responsabilidades, mas con-

tinuam com baixa autonomia financeira. A maioria 

depende fortemente de transferências constitucio-

nais, como o Fundo de Participação dos Municípios 

(FPM) e repasses do ICMS pelos Estados. Isso os torna 

vulneráveis à instabilidade econômica nacional e re-

duz sua capacidade de planejamento.

Mesmo com receitas limitadas, os municípios pre-

cisam lidar com despesas obrigatórias cada vez mais 

altas. A folha de pagamento dos servidores consome 

boa parte dos recursos — em muitos casos, ultrapas-

sando o limite legal estabelecido pela Lei de Respon-

sabilidade Fiscal.

Além disso, a Constituição obriga os municípios 

a investir pelo menos 25% da receita em educação e 

15% em saúde. Com isso, a margem para investimen-

tos em outras áreas é quase nula. Some-se a isso os 

crescentes custos judiciais, principalmente na área da 

saúde, e o quadro se agrava ainda mais.

Boa parte dos municípios brasileiros, especial-

mente os menores, enfrenta sérias dificuldades na 

gestão orçamentária. Faltam técnicos qualificados, 

ferramentas modernas de controle e cultura de pla-

nejamento de longo prazo. Em muitos casos, o orça-

mento municipal se torna uma peça de ficção, marca-

da por improvisos, falta de dados e dependência de 

assessorias externas, o que enfraquece ainda mais a 

autonomia local.

A recente reforma tributária, que cria o Imposto 

sobre Bens e Serviços (IBS), gera preocupações entre 

gestores municipais. A nova lógica de arrecadação 

pode diminuir a arrecadação direta dos municípios, 

aumentando a dependência de mecanismos redis-

tributivos geridos pela União. Durante o período de 

transição, que deve durar anos, há também incerte-

zas sobre a real compensação aos entes federativos, 

o que dificulta o planejamento financeiro local.

Muitos municípios carregam dívidas históricas 

com precatórios, encargos trabalhistas e contribui-

ções previdenciárias em atraso. Em alguns casos, os 

Regimes Próprios de Previdência (RPPS) locais acu-

mulam déficits crescentes, exigindo aportes diretos 

do orçamento municipal para cobrir aposentadorias 

e pensões. Esse cenário compromete o equilíbrio fis-

cal, reduz a capacidade de investimento e gera riscos 

legais e políticos constantes para os gestores públicos.

A crise fiscal dos municípios brasileiros não será re-

solvida apenas com ajustes pontuais ou cortes de gas-

tos. Trata-se de um problema profundamente enraiza-

do no modelo de funcionamento do Estado brasileiro, 

que exige reformas estruturais no pacto federativo, in-

centivos à modernização da gestão pública e políticas 

de fortalecimento da arrecadação local. Neste contex-

to, o programa Ceará Mais Digital chega para colocar 

sobre a mesa uma nova modalidade de cooperação 

entre o Estado e os municípios cearenses com um 

objetivo comum: o fortalecimento da governança pú-

blica e a sustentabilidade fiscal como alicerces para a 

melhoria da qualidade de vida da população. 
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Capacitação como 
ferramenta de 
transformação

Uma das frentes mais robustas do programa foi 

a realização de três grandes seminários em 2024, 

sediados na Seplag, que reuniram gestores públi-

cos de diversos municípios cearenses. Com par-

ticipação de especialistas de renome, os eventos 

trataram de temas estratégicos como tributação 

municipal, cota-parte do ICMS, reforma tributária, 

repasses constitucionais, compras governamen-

tais e contabilidade pública.

Cerca de 500 participantes foram diretamente 

impactados por essas formações, que extrapolam 

o treinamento técnico: funcionam como espaços 

de construção de redes de confiança, troca de ex-

periências e amadurecimento institucional. Entre 

os parceiros presentes, destacam-se a Secretaria da 

Fazenda do Ceará (Sefaz-CE), o Instituto de Pesqui-

sa e Estratégia Econômica do Ceará (Ipece), a Recei-

ta Federal, o Tribunal de Contas do Estado (TCE), a 

Controladoria-Geral do Estado (CGE), além de pre-

feituras e fundações de previdência municipais.

O esforço pedagógico promovido pelo Ceará 

Um Só visa, sobretudo, estimular os municípios 

a adotarem uma postura mais proativa na busca 

por autonomia. Isso inclui a modernização de sis-

temas de arrecadação, a melhoria dos indicadores 

econômicos locais e a atualização das legislações 

tributárias, com foco na preparação para a transi-

ção da reforma tributária, prevista para 2026.

A capacitação dos quadros técnicos municipais 

é compreendida como condição indispensável 

para o bom funcionamento das políticas públicas. 

Servidores bem formados e engajados garantem 

mais eficiência na gestão, mais transparência nos 

gastos e maior capacidade de articulação com os 

demais entes federativos.
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Interiorização e escuta ativa: 
a caravana Ceará Um Só

Em maio de 2025, o Ceará Um Só deu um pas-

so decisivo rumo à interiorização de suas ações. 

Transformado em uma caravana, o programa pas-

sou a percorrer as 14 regiões de planejamento do 

Estado, promovendo seminários, oficinas temá-

ticas e escutas qualificadas, de forma presencial, 

em dezenas de municípios. A jornada, em apenas 

dois meses, já havia envolvido mais de 60 cidades 

e capacitado 1.600 pessoas.

Cada parada da caravana é planejada em con-

junto com as gestões locais, respeitando suas 

especificidades e alinhando os conteúdos às de-

mandas reais dos territórios. Os temas abordados 

giram em torno de três eixos estruturantes: Gover-

nança Interfederativa e Planejamento Territorial; 

Inovação e Tecnologia na Gestão Pública; e Parti-

cipação Cidadã e Transparência.

Entre os conteúdos mais valorizados nas ofi-

cinas estão as medidas práticas de ajuste fiscal, 

como atualização de bases cadastrais, revisão de 

leis municipais e digitalização dos processos de 

arrecadação. Esses instrumentos são decisivos 

para aumentar a receita própria, diminuir a evasão 

tributária e preparar os municípios para um novo 

modelo federativo.

Durante os encontros, os gestores locais são con-

vidados a elaborar um plano estratégico com metas, 

indicadores e ações concretas. O diagnóstico da si-

tuação fiscal é o ponto de partida para a construção 

de soluções que envolvam, de forma colaborativa, 

técnicos locais e especialistas do Estado.
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Ceará Mais Digital – Gestão 
Fiscal Interfederativa

Outra importante ferramenta do programa Ce-

ará Mais Digital foi o curso de educação a distância 

“Ceará Mais Digital – Gestão Fiscal Interfedera-
tiva”, promovido pela Fundação Demócrito Rocha 

(FDR), por meio da Universidade Aberta do Nordeste 

(Uane), com correalização da Escola de Gestão Pública 

do Ceará (EGPCE). Seu objetivo é fortalecer a capaci-

dade técnica e institucional dos municípios cearenses 

na área fiscal, a partir de uma abordagem colaborativa 

e alinhada à lógica de governança interfederativa.

Voltado para gestores públicos, técnicos munici-

pais e agentes das áreas de planejamento, finanças 

e administração tributária, o curso propõe uma for-

mação prática e estratégica, com base em dados, 

legislação atualizada e experiências bem-sucedi-

das no Estado.

Entre seus objetivos principais estão: promover a 

qualificação técnica dos profissionais públicos envol-

vidos na gestão fiscal municipal; estimular a integra-

ção entre municípios e Estado na busca pela susten-

tabilidade fiscal e eficiência administrativa; apoiar os 

municípios no enfrentamento dos desafios impostos 

pela reforma tributária e pelas mudanças no pacto 

federativo; e fortalecer a cultura de planejamento, co-

operação e uso de evidências na gestão pública.

Esta formação contribui diretamente para que os 

municípios melhorem sua capacidade de arrecada-

ção, otimizem o uso dos recursos públicos e atuem 

de forma articulada com o Estado, promovendo uma 

administração mais eficiente e centrada na melhoria 

da qualidade de vida dos cidadãos.

O papel indispensável do 
ecossistema de inovação do Ceará

Nesta edição do programa, o Ceará Mais Digi-

tal atraiu dezenas de startups locais com propostas 

voltadas para desafios reais enfrentados pelos mu-

nicípios cearenses. As nove empresas selecionadas 

receberam capacitação, mentorias especializadas, 

acompanhamento técnico e premiações em di-

nheiro para impulsionar projetos voltados às áreas 

de educação, saúde, infraestrutura, meio ambiente, 

gestão fiscal, entre outras.

A proposta do programa vai além de estimular a 

criação de soluções tecnológicas: trata-se de integrar 

essas ferramentas de forma concreta à realidade dos 

serviços públicos, promovendo melhorias mensu-

ráveis na vida da população. Startups como a Sued-

-Ficha Técnica, voltada à gestão de merenda escolar, 

e a Acqualog, que monitora a qualidade da água em 

tempo real, são exemplos práticos de como a inova-

ção local está sendo incorporada à governança públi-

ca estadual.

O impacto da iniciativa também se reflete na pró-

pria evolução do ecossistema de inovação cearense. 

Dados da Federação das Indústrias do Estado do Ce-

ará (FIEC) mostram que o número de startups cres-

ceu 25% entre 2022 e 2023, impulsionado por fatores 

como infraestrutura de conectividade, presença de 

hubs tecnológicos e políticas públicas voltadas para o 

setor. Programas como o Ceará Mais Digital fortalecem 

essa dinâmica ao criar um ciclo virtuoso: as startups 

desenvolvem soluções para problemas públicos con-

cretos, ganham visibilidade e oportunidades de negó-

cio, e, ao mesmo tempo, contribuem para a moderni-

zação do Estado.

Com o êxito da iniciativa, o Governo do Ceará já 

sinaliza novas edições do programa e o interesse em 

expandir parcerias com universidades, hubs de inova-

ção e instituições públicas e privadas. A meta é trans-

formar o Estado em um verdadeiro laboratório de po-

líticas públicas digitais,.

Nesse processo, o Ceará vai ganhando protago-

nismo nacional ao demonstrar que é possível pro-

mover desenvolvimento tecnológico com base em 

cooperação, inteligência territorial e visão estraté-

gica. O resultado é um modelo de inovação pública 

que gera impacto social, fortalece o empreendedo-

rismo e posiciona o Estado na vanguarda da trans-

formação digital no Brasil.

10  TRANSFORMAÇÃO DIGITAL E GOVERNANÇA INTERFEDERATIVA



Canais 
abertos 
de escuta 
e prestação 
de contas

Fonte: 
Suely Salgueiro 
Chacon, professora do Curso 
de Gestão de Políticas Públicas
e do Programa de Pós-Graduação 
em Avaliação de Políticas Públicas da 
Universidade Federal do Ceará (UFC).

Startups

Caravana 
Ceará 
Um SóEAD

FDR

EGP

Seplag

PROGRAMA PARA 
A TRANSFORMAÇÃO 
DIGITAL DO GOVERNO 
DO ESTADO DO CEARÁ

TRANSFORMAÇÃO 
DIGITAL E 

GOVERNANÇA 
INTERFEDERATIVA

Interação direta 
com prefeitos, 
governadores, 
parlamentares 
e presidentes

Participação 
cidadã 
ampliada via 
plataformas 
digitais

Lives e 
transmissões 
diretas por 
redes sociais

Amplia a 
transparência e 
a confiança no 
setor público

Estimula a 
participação 
democrática 
e o controle 
social

Permite
 ao cidadão 
acompanhar, 
opinar e cobrar 
decisões em 
tempo real
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UMA JORNADA DE  
COOPERAÇÃO MÚTUA ENTRE  
ESTADO E MUNICÍPIOS

Por Alexandre Cialdini, secretário do Planejamento e Gestão do Ceará
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O 
Governo do Ceará assumiu um papel de 

liderança no Brasil ao criar o programa 

de governança interfederativa Ceará Um Só, 

uma iniciativa inovadora e pioneira que in-

tegra saberes, instituições e prefeituras em prol de 

um objetivo comum — a sustentabilidade fiscal dos 

municípios e a consequente melhoria da qualidade 

de vida dos cearenses. Coordenado pela Secretaria 

do Planejamento e Gestão (Seplag-CE), em parceria 

com a Escola de Gestão Pública do Estado (EGP-

CE), o programa vai além de um esforço isolado 

de capacitação: é um verdadeiro movimento de 

cooperação multinível, que aplica instrumentos 

da ação coletiva institucional para fortalecer a 

governança pública.

Instituído pela Lei Complementar 180/2018, 

o Ceará Um Só atende à complexidade da nova 

configuração urbana e fiscal que os municípios 

brasileiros enfrentam, especialmente em meio às 

transformações impostas pela reforma tributária. 

O projeto, que se concretizou em julho de 2024, 

parte da premissa de que não adianta o Estado 

manter o equilíbrio nas contas públicas, apresen-

tando saúde financeira, se os municípios estive-

rem quebrados. Nesse sentido, a legislação esta-

dual traz inovações, promovendo a socialização 

de boas práticas de governança e gestão. 

De acordo com o estudo “Situação fiscal de 

2024 nos municípios e as perspectivas para 2025”, 

publicado recentemente pela Confederação Na-

cional dos Municípios (CNM), as administrações 

“O PROGRAMA CEARÁ UM SÓ VAI ALÉM DE 
UM ESFORÇO ISOLADO DE CAPACITAÇÃO: 
É UM VERDADEIRO MOVIMENTO DE 
COOPERAÇÃO MULTINÍVEL, QUE APLICA 
INSTRUMENTOS DA AÇÃO COLETIVA 
INSTITUCIONAL PARA FORTALECER A 
GOVERNANÇA PÚBLICA.”
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municipais enfrentam o pior cenário fiscal da his-

tória, com 54% dos municípios brasileiros tendo 

fechado as contas no vermelho em 2024, acumu-

lando um rombo de quase R$ 33 bilhões. Conside-

rando os últimos dois anos, o déficit acumulado 

chega a quase R$ 50 bilhões. Na análise da CNM, 

o saldo negativo se deve a despesas de custeio, 

contratações de prestadores de serviços, locação 

de mão de obra, gastos com o funcionalismo e in-

vestimentos em obras e instalações. 

Diante desse quadro de deterioração fiscal, o 

programa de governança interfederativa promo-

veu três seminários na sede da Seplag em 2024, 

com o objetivo de capacitar gestores municipais 

em temas como tributação municipal, cota-par-

te do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e 

Serviços (ICMS), controle nos repasses constitu-

cionais, contabilidade pública, compras governa-

mentais, reforma tributária, entre outros assuntos. 

Os eventos contaram com a participação de es-

pecialistas com notório conhecimento, incluindo 

um deputado federal e representantes da EGPCE, 

da Secretaria da Fazenda do Ceará (Sefaz-CE), do 

Instituto de Pesquisa e Estratégia Econômica do 

Ceará (Ipece), da escola de cidadania e gestão 

pública Oficina Municipal, da Receita Federal, da 

Controladoria-Geral do Estado (CGE), da Funda-

ção de Previdência Social do Estado do Ceará (Ce-

araprev), do Tribunal de Contas do Estado (TCE), 

além de secretarias municipais de Finanças de 

Fortaleza e Caucaia.

Os encontros mobilizaram os municípios em 

torno da troca de experiências, conhecimentos e 

ferramentas com o intuito de fomentar o desen-

volvimento local sustentável e a redução da de-

pendência em relação às transferências federais. 

Com uma agenda robusta, a iniciativa buscou 

ampliar a autonomia fiscal das cidades, estimu-
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lando o aumento da arrecadação própria e o apri-

moramento dos indicadores econômicos locais. 

Ao todo, cerca de 500 pessoas participaram das 

atividades e foram diretamente impactadas pelas 

ações do programa.

Essa formação especializada não apenas elevou 

a capacidade técnica dos servidores, mas também 

aprimorou o controle social e a transparência na 

aplicação dos recursos estaduais. Reconhecer que 

servidores e colaboradores qualificados são funda-

mentais para a execução eficaz das políticas públi-

cas é essencial para transformar a realidade social. 

Além disso, o projeto aproxima o Estado dos muni-

cípios, criando um ambiente mais propício para o 

crescimento econômico e a prestação de serviços 

adequados às necessidades da população.

Para contribuir com esse desafio, foram firma-

das parcerias estratégicas com o Instituto Centro 

de Ensino Tecnológico (Centec), a Associação dos 

Municípios do Estado do Ceará (Aprece), a Assem-

bleia Legislativa do Ceará – por meio da Escola 

Superior do Parlamento Cearense (Unipace) – e a 

União dos Vereadores e Câmaras do Ceará (UVC). 

Essa aliança proporciona ganhos coletivos e resul-

tados mais duradouros.

A ideia do Ceará Um Só consiste na constru-

ção coletiva do conhecimento, no caráter cola-

borativo, na sinergia entre as esferas municipais 

e estadual. A missão do programa é apoiar o 

planejamento, a gestão, a execução e o moni-

toramento das funções públicas de interesse 

comum em regiões metropolitanas e em aglo-

merações urbanas instituídas pelo Estado. Nes-

se contexto, a Seplag-CE e a EGPCE lançaram, 

em fevereiro deste ano, o e-book Ceará Um Só: 

Governança Interfederativa em Discussão, reu-

nindo conteúdos dos dois primeiros seminários 

realizados em 2024.
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O livro digital é fruto de um esforço para con-

solidar o conhecimento produzido durante as ca-

pacitações promovidas pelo programa. Voltada 

a gestores públicos, pesquisadores e estudantes 

das áreas de Contabilidade, Administração, Direi-

to, Economia e outras ciências aplicadas, a publi-

cação reflete o compromisso do Governo do Cea-

rá com a disseminação de soluções práticas que 

apoiem decisões estratégicas dos administrado-

res municipais. A proposta é deixar como legado 

um material atualizado e acessível.

Caravana Ceará Um Só 
Em maio deste ano, o programa Ceará Um 

Só se transformou em uma grande caravana e 

pegou a estrada para visitar as 14 regiões de pla-

nejamento do Estado: Maciço de Baturité, Sertão 

de Canindé, Litoral Leste, Vale do Jaguaribe, Li-

toral Norte, Litoral Oeste/Vale do Curu, Serra da 

Ibiapaba, Sertão de Sobral, Sertão dos Inhamuns, 

Sertão dos Crateús, Cariri, Centro Sul, Sertão Cen-

tral e Grande Fortaleza. 

A ação marcou um avanço significativo na inte-

riorização do programa. Ao cruzar o Ceará de nor-

te a sul, a caravana leva capacitação às lideranças 

municipais e estreita o diálogo com os municípios, 

abrindo espaço para a inovação e a escuta ativa.

Em dois meses, a jornada itinerante já percor-

reu seis regiões de planejamento, envolvendo mais 

de 60 municípios e capacitando 1.600 pessoas. Até 

novembro deste ano, outras oito regiões serão visi-

tadas, com qualificação gratuita de gestores e técni-

cos em temas como reforma tributária, tributação, 

proteção de dados, prevenção contra irregularida-

des junto ao Tribunal de Contas do Estado (TCE), 

previdência, governo digital e captação de recursos. 

Durante os encontros, a EGPCE firmou acordos de 

cooperação técnica com 47 municípios para a ofer-

ta de formações em gestão pública. 

A programação dos eventos realizados em cada 

município — como seminários e oficinas temáticas 

— é elaborada de forma colaborativa com as ges-

“OS ENCONTROS MOBILIZARAM OS 
MUNICÍPIOS EM TORNO DA TROCA 
DE EXPERIÊNCIAS, CONHECIMENTOS 
E FERRAMENTAS COM O INTUITO DE 
FOMENTAR O DESENVOLVIMENTO 
LOCAL SUSTENTÁVEL E A REDUÇÃO 
DA DEPENDÊNCIA EM RELAÇÃO ÀS 
TRANSFERÊNCIAS FEDERAIS.”

“RECONHECER QUE SERVIDORES E 
COLABORADORES QUALIFICADOS SÃO 
FUNDAMENTAIS PARA A EXECUÇÃO 
EFICAZ DAS POLÍTICAS PÚBLICAS É 
ESSENCIAL PARA TRANSFORMAR A 
REALIDADE SOCIAL.”

“A IDEIA DO CEARÁ UM SÓ CONSISTE 
NA CONSTRUÇÃO COLETIVA DO 
CONHECIMENTO, NO CARÁTER 
COLABORATIVO, NA SINERGIA ENTRE AS 
ESFERAS MUNICIPAIS E ESTADUAL.”
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tões locais ainda na etapa de planejamento. Essa 

construção assegura que as atividades estejam ali-

nhadas às demandas e particularidades de cada 

território. As temáticas abordadas seguem os três 

eixos estruturantes da caravana: Governança Inter-

federativa e Planejamento Territorial; Inovação e 

Tecnologia na Gestão Pública; e Participação Cida-

dã e Transparência. Esses pilares funcionam como 

diretrizes do programa, impulsionando a coordena-

ção eficiente entre o Estado e os municípios.

Um dos pontos de destaque da caravana é a apre-

sentação de um conjunto de medidas voltadas à me-

lhoria da performance fiscal e financeira dos muni-

cípios. As recomendações incluem a atualização de 

bases cadastrais, a modernização dos sistemas de 

arrecadação e ajustes na legislação municipal, com 

foco na preparação para a reforma tributária, cujo 

período de transição terá início em 2026. 

Na ocasião, os gestores locais são orientados a 

diagnosticar a situação fiscal e a elaborar um plano 

estratégico com objetivos claros, iniciativas bem de-

finidas e indicadores de desempenho. A atualização 

cadastral é destacada como uma ferramenta essen-

cial para elevar a arrecadação, ampliar a base de 

contribuintes e aumentar a eficiência administrativa.

Esse trabalho é reforçado pelo apoio da Fun-

dação de Apoio à Cultura, à Pesquisa e ao Desen-

volvimento Institucional, Científico e Tecnológico 

– Fundação Cetrede, da Universidade Federal do 

Ceará, o Conselho Regional de Contabilidade do 

Ceará, o Conselho Regional de Economia do Ce-

ará (Corecon), a Ordem dos Advogados do Ceará 

(OAB-CE), Instituto Federal de Educação, Ciên-

cia e Tecnologia (IFCE) e o programa Ceará Sem 

Fome. Essas instituições atuam de forma integra-

da para dinamizar a gestão pública no Ceará.

A Caravana Ceará Um Só vai além dos encontros 

presenciais. Todo o conteúdo apresentado será sis-

tematizado e disponibilizado gratuitamente no am-

biente virtual de formação da EGPCE, ampliando o al-

cance para gestores de todo o país. Esse é o caminho 

para um Ceará mais justo, sustentável e desenvolvido. 

E isso passa pela integração das esferas de governo e 

pelo aprimoramento das capacidades locais. 
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SEÇÃO 2 
ARTIGOS
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EM DEZ ARTIGOS, ESPECIALISTAS APONTAM CAMINHOS E 
ABORDAM TENDÊNCIAS EM GOVERNOS E EMPRESAS DENTRO 
DE SUAS ÁREAS DE ATUAÇÃO

I
novação no setor público, dados na tomada de 

decisão, inclusão digital, gestão fiscal moderna, 

inteligência artificial e cidades inteligentes. Todos 

são temas explorados nas próximas páginas em 

dez artigos, nos quais especialistas abordam ten-

dências, levantam debates e apontam caminhos.

Lina Eiko Nakata se debruça sobre a cultura em 

organizações. Afinal, a transformação digital “não 

se limita à implementação de tecnologias, mas 

representa um processo amplo de reconfiguração 

organizacional”, lembra a professora da FIA, insti-

PARA PENSAR A TRANSFORMAÇÃO DIGITAL 
E NOVOS MODELOS DE GESTÃO PÚBLICA

tuição de São Paulo que é referência nacional no 

ensino superior de Administração. Assim, conclui 

a expert em novas práticas, exige mudar a forma 

de “pensar, agir e interagir dos colaboradores”.

Com esse intuito, a Escola de Gestão Pública do 

Estado do Ceará (EGPCE) oferece cursos e trilhas 

de aprendizagem para qualificar servidores esta-

duais e municipais. O diretor da instituição, Sau-

lo Moreira Braga, explica em seu texto que, “mais 

do que uma iniciativa tecnológica, o Ceará Mais 

Digital representa o compromisso do Governo do 
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Estado com eficiência, transparência e acesso aos 

serviços públicos”.

Em cidades inteligentes, assunto de Jhéssica 

Luara Alves de Lima e Ana Geórgia Santos Donato 

Alves, as dificuldades incluem “o alto custo inicial 

para infraestrutura, a integração de novas tecnolo-

gias e a necessidade de adesão da população”. As 

professoras vinculadas ao Programa de Mestrado 

Profissional em Administração Pública da Univer-

sidade Federal do Ceará (PROFIAP/UFC) destacam 

que não basta implementar iniciativas. “A gover-

nança deve ser orientada por políticas públicas 

sustentáveis e de longo prazo.” 

Para Bruno Peres, coordenador do MBA em 

Negócios e Marketing ITL da ESPM em São Paulo, 

“rigor técnico e sensibilidade ao contexto local” 

devem ser levados em consideração ao analisar as 

informações coletadas e usá-las para transformar 

a realidade. “Dados sobre tempo médio de espera 

na vacinação, por exemplo, levaram à redistribui-

ção de profissionais e à ampliação de horários nos 

postos do Ceará com maior demanda. Essa mu-

dança prática reduziu filas em 40% dentro de um 

mês”, exemplifica. 

Com atuação multidisciplinar nas áreas de 

bancos de dados, mobilidade e saúde digital, 

José Macêdo defende que a inteligência artificial 

(IA) permite um grande ganho de gestão. “Esse 

movimento libera os profissionais para funções 

mais analíticas e criativas, reduzindo custos ope-

racionais e aumentando a confiabilidade dos 

processos”, escreve o coordenador do Insight 

Data Science Laboratory, ambiente de pesquisa 

em Ciência de Dados no Departamento de Com-

putação da UFC.

Interações em tempo real com uso de IA, aliás, 

estão entre os pilares da Administração Tributária 

3.0, proposta pela Organização para a Cooperação 

e Desenvolvimento Econômico (OCDE) em 2020. 

Em seu artigo, Jose Barroso Tostes Neto, coorde-

nador do GT Zona Franca de Manaus do Núcleo 

de Estudos Fiscais da FGV-SP, explica o conceito. 

O modelo prevê a governança colaborativa entre 

setor público e privado e a estrutura centrada no 

contribuinte.

No entanto, a transformação da sociedade só 

se dá se todo cidadão tiver acesso aos recursos 

tecnológicos, reforçam Paulo Rogério Marques de 

Carvalho, também docente do PROFIAP/UFC, e 

Paulo Victor Quaresma Menezes, deficiente visual, 

graduando em Ciências Econômicas na mesma 

universidade. “Quando se fala em acessibilida-

de na web, refere-se à construção de ambientes 

digitais que possam ser utilizados por qualquer 

pessoa, independentemente de suas limitações 

físicas, sensoriais ou cognitivas.”

Na educação, os professores da UFC Edgar 

Marçal e Sinara Socorro Duarte Rocha traçam um 

panorama da constante evolução tecnológica. 

“Ferramentas que utilizam algoritmos avançados 

já são capazes de personalizar conteúdos, propor 

trilhas de aprendizagem de acordo com o desem-

penho individual, acompanhar o progresso aca-

dêmico e oferecer tutoria digital em tempo real”, 

contam coordenador e professora do Mestrado 

em Tecnologia Educacional.

Luciano Meira, professor associado da Univer-

sidade Federal de Pernambuco (UFPE), ressalta 

que é essencial vencer desigualdades para re-

volucionar o ensino básico brasileiro. Isso inclui, 

segundo ele, desde uma “conectividade robusta 

que permita aplicações pedagógicas inovadoras” 

a “competências digitais docentes voltadas ao 

pensamento computacional e resolução de pro-

blemas complexos”.

Diante de desafios como crise climática e urba-

nização acelerada, a expert em inovação Téo Fo-

resti Girardi conta que startups GovTech desenvol-

vem soluções em educação, saúde, mobilidade, 

segurança e gestão pública, entre outros campos. 

“Essa aproximação entre governos e a inovação 

empreendedora permite não apenas modernizar 

serviços, como também criar políticas públicas 

mais inteligentes e responsivas”.
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A 
transformação digital tem sido essencial 

para modernizar a administração pública. 

No Ceará, esse avanço ocorre com estraté-

gia, inovação e compromisso com a cidada-

nia. Um dos marcos dessa evolução é o programa 

Ceará Mais Digital, que, sob a ótica da governança 

interfederativa promovida pelo Ceará Um Só, arti-

cula ações, tecnologias e pessoas para fortalecer 

instituições e ampliar a inclusão digital.

Mais do que uma iniciativa tecnológica, o Ceará 

Mais Digital representa o compromisso do Gover-

no do Estado com eficiência, transparência e aces-

so aos serviços públicos. Alinhado aos princípios 

de integração e colaboração, o programa busca 

consolidar uma gestão moderna, participativa e 

centrada no cidadão, promovendo articulação en-

tre Estado e municípios.

Por meio da digitalização de processos, oferta 

de serviços online e ampliação do acesso à inter-

net, o Ceará Mais Digital transforma a relação entre 

governo e sociedade. Atualmente, a Carta de Servi-

ços do Governo do Ceará disponibiliza mais de 400 

serviços públicos digitais, reduzindo a burocracia e 

democratizando o acesso. Essa capilaridade é es-

sencial nos municípios, onde desafios de conecti-

vidade exigem soluções inovadoras e colaborativas.

O programa Ceará Um Só tem papel estratégi-

co na integração das políticas públicas em todo 

o Estado. A parceria com os municípios garante 

que as ações do Ceará Mais Digital cheguem aos 

cidadãos, respeitando particularidades locais e 

assegurando qualidade e eficiência dos serviços. 

A criação de soluções compartilhadas fortalece a 

gestão municipal e impulsiona um Ceará mais di-

gital e conectado.

Um dos diferenciais dessa política são as Cara-

vanas Ceará Um Só, que fortalecem a cooperação 

técnica entre o governo estadual e municípios. 

Iniciadas em maio, as caravanas visitarão as 14 

regiões de planejamento até o final do ano. Até 

agora, já passaram pelas regiões Maciço de Ba-

turité, Sertão de Canindé, Litoral Leste, Vale do 

Jaguaribe, Litoral Norte e Litoral Oeste, reunindo 

cerca de 1.400 participantes, incluindo prefeitos, 

vereadores, secretários e servidores municipais. 

O evento conta com painéis sobre o panorama 

socioeconômico e a participação do governo 

estadual em cada região, além de oito oficinas 

temáticas, com destaque para Governo Digital: 

Transformação Digital nas Organizações Públicas, 

que teve 184 participantes.

Nesse cenário, a Escola de Gestão Pública do 

Ceará (EGPCE) exerce papel central. Estamos de-

senvolvendo uma trilha de formação voltada à 

transformação digital, capacitando multiplicado-

res estaduais que apoiarão a formação nos muni-

cípios. A EGPCE oferece cursos, oficinas e trilhas 

de aprendizagem para qualificar servidores esta-

duais e municipais, garantindo atuação eficaz em 

um ambiente digital e dinâmico.

SAULO MOREIRA BRAGA

GOVERNANÇA COLABORATIVA E INTERFEDERATIVA

CEARÁ MAIS DIGITAL: INOVAÇÃO, COOPERAÇÃO E 
GOVERNANÇA PARA UM ESTADO CONECTADO
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Além da capacitação técnica, a Escola promo-

ve uma cultura de inovação no serviço público, 

estimula o pensamento crítico e fortalece práti-

cas de gestão eficazes e sustentáveis. Ao garantir 

formação continuada e acessível, torna-se um elo 

essencial entre a estratégia digital do Estado e sua 

execução nas administrações municipais, contri-

buindo para a qualificação e autonomia das ges-

tões locais.

A transformação digital no Ceará não é apenas 

tecnológica – é institucional e humana. O digital 

se torna ponte entre governo e cidadão, Estado e 

municípios, presente e futuro.

Com políticas públicas integradas, servidores 

qualificados e uma gestão orientada por dados, 

inovação e cooperação, o Ceará avança rumo a 

uma administração pública mais eficiente, transpa-

rente e centrada nas pessoas. O Ceará Mais Digital, 

em consonância com o Ceará Um Só, representa 

essa nova era da gestão pública cearense: um tem-

po de conexões inteligentes, parcerias estratégicas 

e resultados concretos para toda a sociedade.

Minibio
É diretor da Escola de Gestão Pública do Estado 

do Ceará (EGPCE). Possui graduação em Ciências 

Contábeis pela Universidade de Fortaleza, MBA 

em Controladoria e Finanças pela CV&C Consulto-

res Associados e mestrado em Controladoria pela 

Universidade Federal do Ceará.

“A EGPCE OFERECE CURSOS, 
OFICINAS E TRILHAS DE 
APRENDIZAGEM PARA 
SERVIDORES ESTADUAIS  
E MUNICIPAIS.”
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A 
relação entre cultura organizacional e 

transformação digital tem se consolida-

do como um dos grandes temas na lite-

ratura da administração contemporânea, 

principalmente diante do avanço acelerado das 

tecnologias digitais e da necessidade de adap-

tação das empresas a um cenário de constante 

disrupção. A cultura organizacional, entendida 

como um conjunto de valores, crenças, normas 

e práticas compartilhadas que orientam o com-

portamento dos membros de uma organização, 

exerce influência direta sobre a capacidade de 

absorção, adoção e integração de novas tecnolo-

gias e processos inovadores.

A transformação digital, por sua vez, não se li-

mita à implementação de tecnologias, mas repre-

senta um processo amplo de reconfiguração orga-

nizacional, que demanda mudanças profundas no 

modo de pensar, agir e interagir dos colaborado-

res, até mesmo a sua cultura. Estudos recentes de-

monstram que o sucesso da transformação digital 

está intrinsecamente ligado à existência de uma 

cultura organizacional aberta à experimentação, 

à aprendizagem contínua e à colaboração multi-

disciplinar.  Em empresas onde predomina uma 

cultura hierárquica e avessa ao risco, observa-se 

maior resistência à mudança e dificuldades na in-

tegração de soluções digitais, o que pode compro-

meter a eficácia das ações de inovação.

E o que é necessário para a transformação di-

gital? Algumas condições são muito importantes, 

o que exige, entre outros fatores, o alinhamento 

dos líderes com os objetivos estratégicos da digi-

talização, a promoção de ambientes colaborati-

vos e o incentivo à autonomia dos funcionários. O 

LINA EIKO NAKATA

CULTURA ORGANIZACIONAL E TRANSFORMAÇÃO DIGITAL

RECONFIGURAÇÃO COM APRENDIZAGEM  
CONTÍNUA E COLABORAÇÃO MULTIDISCIPLINAR

papel da liderança é fundamental para criar sen-

tido diante das mudanças, reduzir resistências e 

estimular o desenvolvimento de competências 

digitais, especialmente em contextos onde há dis-

paridades geracionais e escassez de habilidades 

tecnológicas. Além disso, a compatibilidade entre 

os valores individuais dos colaboradores e os va-

lores organizacionais é apontada como um fator 

fundamental para o engajamento e o sucesso das 

iniciativas digitais.

No contexto brasileiro, pesquisas de campo 

evidenciam que, embora muitas empresas já te-

nham iniciado processos de transformação digital, 

ainda há desafios como a dissonância entre a cul-

tura real percebida pelos funcionários e a cultura 

ideal almejada, além de obstáculos relacionados 

à liderança, à comunicação e à integração de equi-

pes multifuncionais. Tais desafios reforçam a ne-

cessidade de abordagens contínuas, que vão além 

de projetos pontuais, promovendo a adaptação 

estrutural e comportamental das organizações.

Então, a transformação digital e a cultura orga-

nizacional são dimensões interdependentes: a pri-

meira depende da flexibilidade, abertura e capaci-

dade de inovação promovidas pela segunda parte. 
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Organizações que investem em práticas de gestão 

voltadas para o desenvolvimento de competên-

cias digitais, treinamento, comunicação transpa-

rente e descentralização das decisões tendem a 

obter melhores resultados em seus processos de 

digitalização, com maior eficiência. Em síntese, 

a transformação digital só se torna sustentável 

quando ancorada em uma cultura organizacional 

adaptativa, inovadora e centrada nas pessoas.

Um breve caso ilustra o dilema da transforma-

ção digital na cultura de uma empresa de tecno-

logia: fundada em 1977, a Oracle evoluiu de uma 

empresa de banco de dados para uma gigante de 

TI. Presente em 175 países, adotou em 2012 uma 

revolução para migrar para a nuvem, oferecendo 

serviços ágeis e escaláveis, atendendo mais de 420 

mil clientes globais.

Essa mudança exigiu uma grande reconfigura-

ção. Antes focados em vendas de produtos de longo 

prazo, os consultores precisaram adotar agilidade e 

um novo perfil de atendimento. A campanha inter-

na #betheshi�er alinhou os times, mas inicialmente 

priorizou a comunicação externa, deixando lacu-

nas internas. Houve a necessidade de um plano de 

ação para as pessoas, já que a mudança impactava 

processos, mentalidades e a cultura organizacional 

– essencial para a Oracle, já reconhecida como uma 

das melhores empresas para se trabalhar. O desafio 

foi equilibrar a transformação digital com a adapta-

ção dos colaboradores, garantindo que a nova cul-

tura refletisse a agilidade e a inovação que a Oracle 

promovia no mercado.

Minibio
É doutora e mestre em Ciências, com gradua-

ção em Administração pela Universidade de São 

Paulo (USP). Atua como professora na FIA Busi-

ness School, co-presidente da PWN em São Paulo 

(rede global que promove a liderança feminina) e 

diretora de inovação da Associação Nacional dos 

Cursos de Graduação em Administração (Angrad).

“RECONFIGURAÇÃO 
ORGANIZACIONAL DEMANDA 
MUDANÇAS PROFUNDAS  
NO MODO DE PENSAR, AGIR  
E INTERAGIR.”
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A 
era digital transformou não apenas a for-

ma como vivemos, mas também a maneira 

como governos estudam problemas e ado-

tam soluções. O uso estratégico de dados 

emerge como pilar essencial para guiar decisões 

públicas com base em evidências concretas. Va-

mos explorar como uma coleta rigorosa, análise 

criteriosa e utilização efetiva dos dados podem ge-

rar respostas ágeis e assertivas a desafios sociais e 

administrativos.

O processo começa com a coleta de dados 

confiáveis: sejam registros de atendimentos em 

saúde, indicadores de fluxos escolares ou medi-

ções de tráfego urbano, é fundamental estabele-

cer padrões claros de coleta, como frequência, for-

mato e abrangência dos registros. Sem essa base, 

qualquer conclusão pode estar contaminada por 

vieses ou lacunas. No Ceará, por exemplo, a digi-

talização de fichas de vacinação está permitindo 

o monitoramento da cobertura vacinal em tempo 

real, eliminando erros de digitação e garantindo 

dados mais consistentes.

Tendo os dados em mãos, o próximo passo é 

analisá-los e interpretá-los com rigor técnico e sen-

sibilidade ao contexto local. Métodos estatísticos 

simples, como cálculo de médias, identificação de 

tendências e correlações, já permitem gerar insights 

valiosos. Em Educação, analisar a taxa de evasão 

por turma vem revelando padrões relacionados ao 

transporte escolar e ao ambiente socioeconômico 

das famílias, o que apoia desde a revisão de rotei-

ros de ônibus até o investimento em programas de 

apoio aos estudantes mais vulneráveis.

A etapa seguinte se concentra em transformar 

BRUNO PERES 

DADOS E TOMADA DE DECISÃO

UMA OPORTUNIDADE ESTRATÉGICA DE 
TRANSFORMAÇÃO NA GESTÃO PÚBLICA

esses dados em um importante ponto de partida 

para ações a serem desenvolvidas. Ser capaz de 

converter esses insumos em decisões e operações 

concretas é, de fato, o elemento mais relevante. 

Dados sobre tempo médio de espera na vacina-

ção, por exemplo, levaram à redistribuição de pro-

fissionais e à ampliação de horários nos postos do 

Ceará com maior demanda. Essa mudança prática 

reduziu filas em 40% no Estado dentro do perío-

do de um mês. O mesmo princípio foi aplicado à 

mobilidade urbana: sensores de tráfego instala-

dos nas principais avenidas cearenses alimenta-

ram um painel de controle que ajustou os tempos 

de semáforo, resultando em redução de 15% nos 

congestionamentos nos horários de pico.

Existem diversos exemplos reais em diferentes 

áreas das políticas públicas. Na saúde, o uso de da-

dos clínicos e territoriais permitiu criar alertas pre-

coces para surtos de dengue, guiando campanhas 

de limpeza com foco nos bairros mais vulneráveis. 

Dados de frequência e desempenho em escolas 

incentivaram ações pedagógicas direcionadas e 

a implementação de tutorias em instituições com 

maior índice de reprovação.
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O cruzamento de dados socioeconômicos com 

indicadores de vulnerabilidade ajudou a focar nos 

beneficiários do auxílio emergencial, evitando 

fraude e desperdício. Em mobilidade, a análise de 

fluxo e tempo de deslocamento guiou a readequa-

ção de linhas de transporte público, tornando-as 

mais eficientes e confortáveis.

Dados não são um fim em si mesmos: são fer-

ramentas de transformação. Um ciclo virtuoso se 

forma quando informações de qualidade são cole-

tadas com rigor, analisadas com método e converti-

das em ações concretas que geram impacto social. 

Este processo de transformar dados em decisão pú-

blica já é provado em diversos programas sociais ao 

redor do mundo, apresentando resultados tangí-

veis. A sugestão é institucionalizar essa prática: criar 

comitês de dados, integrar sistemas governamen-

tais e capacitar servidores em análise básica. Assim, 

todos avançamos rumo a uma gestão pública mais 

eficiente, transparente e orientada por evidências, 

transformando informação em mudança real.

MINIBIO
É coordenador do Master Head of Digital Marke-

ting e do MBA em Negócios e Marketing ITL da ES-

PM-SP e curador do Hub ESPM de Canais Digitais da 

mesma instituição. Tem mestrado pela FEA-USP e 

MBA pela Fundace-USP, além de certificação execu-

tiva em Inovação e Tecnologia pelo MIT, nos Estados 

Unidos, e especialização em Estratégia e Presença 

Digital pela Universidade de Toronto, no Canadá.

“SER CAPAZ DE CONVERTER 
ESSES INSUMOS EM DECISÕES 
E OPERAÇÕES CONCRETAS É O 
ELEMENTO MAIS RELEVANTE.”
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E
m uma economia cada vez mais dinâmica, 

incerta e competitiva, a boa gestão deixou 

de ser apenas um diferencial: tornou-se 

condição de sobrevivência. Nesse cenário, 

a Inteligência Artificial (IA) emerge não como um 

modismo tecnológico, mas como uma aliada es-

tratégica capaz de transformar profundamente a 

forma como lideramos organizações. Ao automa-

tizar processos manuais, aumentar a produtivida-

de dos colaboradores e acelerar a adaptação dos 

negócios às constantes mudanças econômicas, a 

IA oferece às lideranças uma nova alavanca de efi-

ciência, inovação e competitividade.

Uma das aplicações mais evidentes da IA está 

na substituição de tarefas repetitivas, demoradas 

e sujeitas a erro humano. Ferramentas baseadas 

em aprendizado de máquina e automação robóti-

ca de processos (RPA) já são capazes de executar, 

com precisão e agilidade, atividades como análise 

de contratos, triagem de e-mails, emissão de rela-

tórios, atendimento ao cliente e controle de esto-

que. Esse movimento libera os profissionais para 

funções mais analíticas e criativas, reduzindo cus-

tos operacionais e aumentando a confiabilidade 

dos processos. Assim, a gestão se torna mais en-

xuta, eficiente e estratégica, com tempo e energia 

dedicados ao que realmente importa: tomar deci-

sões relevantes.

Longe de substituir pessoas, a IA bem aplicada 

atua como um multiplicador de capacidades hu-

manas. Plataformas com assistentes inteligentes, 

análise preditiva de dados e algoritmos persona-

lizados ajudam equipes a tomarem decisões mais 

rápidas, baseadas em evidências e com menor 

JOSE MACÊDO

INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL PARA MELHOR GESTÃO

EFICIÊNCIA, ESTRATÉGIA E FOCO NO QUE 
IMPORTA: TOMAR DECISÕES RELEVANTES

“AO ANALISAR GRANDE 
VOLUME DE DADOS EM 
TEMPO REAL, A IA PERMITE 
IDENTIFICAR PADRÕES, 
ANTECIPAR RISCOS E SIMULAR 
CENÁRIOS.”
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margem de erro. Um exemplo prático: so�wares 

de IA podem analisar o desempenho de equipes 

em tempo real, identificar gargalos e sugerir inter-

venções antes que problemas se agravem.

Além disso, ferramentas de recomendação e 

personalização tornam possível entregar produ-

tos e serviços mais aderentes às necessidades dos 

clientes, o que aumenta a eficácia das equipes co-

merciais, de marketing e de atendimento. Ao inte-

grar a IA na rotina de trabalho, as empresas reduzem 

o tempo gasto com tarefas mecânicas e maximizam 

o valor agregado por seus colaboradores.

O ambiente econômico global é caracterizado 

por volatilidade, avanços tecnológicos constan-

tes e mudanças bruscas nos hábitos de consumo. 

Nesse contexto, empresas que conseguem se 

adaptar rapidamente saem na frente. Ao anali-

sar grande volume de dados em tempo real, a IA 

permite identificar padrões emergentes, anteci-

par riscos e simular cenários futuros. Com isso, a 

gestão deixa de reagir tardiamente às mudanças 

e passa a se antecipar a elas. Organizações que 

utilizam modelos preditivos alimentados por IA 

são mais capazes de ajustar preços dinamica-

mente, redefinir cadeias de suprimento, otimizar 

estoques e lançar produtos no momento certo. 

A agilidade proporcionada pela IA transforma a 

incerteza em oportunidade estratégica.

Adotar IA não significa abrir mão da criativi-

dade humana, do julgamento ético ou da expe-

riência acumulada. Pelo contrário, trata-se de 

ampliar essas capacidades com ferramentas 

poderosas que transformam dados em conhe-

cimento, tempo em valor e decisões em vanta-

gem competitiva. Para isso, gestores precisam 

liderar a transformação digital com clareza de 

propósito, investindo na capacitação de suas 

equipes e na criação de uma cultura organiza-

cional aberta à inovação.

MINIBIO
É coordenador do Insight Data Science La-

boratory, laboratório de pesquisa em Ciência 

de Dados do Departamento de Computação 

da UFC. O professor é pesquisador nas áreas de 

Inteligência Artificial e Aprendizado de Máquina 

(machine learning) em larga escala. Tem uma 

atuação multidisciplinar nas áreas de bancos de 

dados, mobilidade e saúde digital. Tem mestra-

do e doutorado em Informática pela PUC-RIO, 

além de doutorado sanduíche na ENST (França) 

e pós-doutorado na EPFL (Suíça) e na Universi-

dade de Waterloo (Canadá).
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EDUCAÇÃO E TECNOLOGIA

EVOLUÇÃO CONSTANTE DOS RECURSOS, DA 
‘TARTARUGUINHA’ ÀS NEUROTECNOLOGIAS

A 
transformação digital não é mais um cená-

rio futuro: ela já está presente na vida de 

milhões de brasileiros e redefine a forma 

como aprendemos, ensinamos e nos rela-

cionamos. Nos últimos anos, escolas e universida-

des passaram a integrar tecnologias digitais ao dia 

a dia das salas de aula, criando ambientes cada 

vez mais dinâmicos, interativos e desafiadores. 

Computadores, tablets, smartphones, aplicativos 

e plataformas online deixaram de ser ferramentas 

de apoio e se tornaram recursos essenciais no pro-

cesso educacional.

O percurso histórico mostra como esse movi-

mento se consolidou. Ainda nos anos 1980, sur-

giram experimentos com a linguagem LOGO e a 

famosa “tartaruguinha”, que permitia às crianças 

aprender programação de forma lúdica. A década 

seguinte foi marcada pela chegada dos primeiros 

computadores nas escolas e pelo uso de so�wa-

res educativos que despertaram o interesse de 

professores e gestores. Ao longo dos anos 2000, 

a popularização da internet e a disseminação de 

dispositivos móveis ampliaram o acesso à infor-

mação e fomentaram novas estratégias de apren-

dizagem, como o uso de jogos digitais, ambientes 

virtuais e metodologias que valorizam a colabora-

ção entre estudantes.

O impacto dessas mudanças ficou ainda mais 

evidente durante a pandemia de covid-19, quan-

do o ensino remoto emergencial se tornou a única 

alternativa para manter as atividades escolares. 

O período expôs desigualdades sociais e desafios 

estruturais, mas também mostrou a capacidade 

de adaptação de educadores, famílias e alunos. 

Plataformas digitais passaram a ser o centro da 

rotina, e o uso de tecnologias como videoaulas, 

chats e materiais interativos abriu caminho para 

reflexões sobre o futuro da educação.

Hoje, a inteligência artificial desponta como um 

dos principais vetores dessa transformação. Ferra-

mentas que utilizam algoritmos avançados já são 

capazes de personalizar conteúdos, propor trilhas 

de aprendizagem de acordo com o desempenho 

individual, acompanhar o progresso acadêmico e 

oferecer tutoria digital em tempo real. Aplicativos 

baseados em linguagem natural, como assistentes 

virtuais, estão se tornando aliados de estudantes 

e professores, trazendo possibilidades de aprendi-

zado mais personalizado e acessível.

EDGAR MARÇAL  

SINARA SOCORRO  

DUARTE ROCHA
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Nesse cenário, os dispositivos móveis, como 

tablets e smartphones, também se consolidaram 

como fortes aliados da educação, facilitando o 

acesso a conteúdos interativos e permitindo que 

o aprendizado ocorra em qualquer hora e lugar. 

Ao mesmo tempo, surgem debates importantes 

sobre os riscos do uso indiscriminado dessas tec-

nologias, incluindo questões éticas, privacidade 

de dados e dependência excessiva de recursos 

automatizados.

Outro campo que vem ganhando espaço é o 

das neurotecnologias. Esses dispositivos e méto-

dos interagem com o sistema nervoso humano 

para medir, monitorar ou estimular atividades ce-

rebrais. Recursos como eletroencefalografia, inter-

faces cérebro-computador e sensores biométricos 

já estão sendo aplicados em projetos educacio-

nais que buscam monitorar atenção, engajamen-

to e padrões de aprendizagem em tempo real. 

Embora ainda sejam iniciativas pontuais, essas 

“AO MESMO TEMPO, SURGEM 
DEBATES IMPORTANTES SOBRE OS 
RISCOS DO USO INDISCRIMINADO 

DESSAS TECNOLOGIAS.”

experiências mostram o potencial da tecnologia 

para promover práticas pedagógicas mais inclusi-

vas, capazes de atender diferentes perfis de estu-

dantes, incluindo pessoas com deficiências físicas 

ou cognitivas.

O desafio, agora, é transformar essas inova-

ções em oportunidades reais de aprendizagem, 

garantindo que o avanço tecnológico seja acom-

panhado de políticas públicas que fortaleçam a 

infraestrutura escolar, ampliem a formação dos 

professores e priorizem uma cultura digital res-

ponsável. A integração das tecnologias digitais de 

vanguarda, como inteligência artificial e neurotec-

nologias, pode abrir novas possibilidades e ofere-

cer respostas a problemas antigos da educação 

brasileira. Mas, para isso, será preciso investir de 

maneira consistente na modernização dos siste-

mas de ensino e na criação de condições que per-

mitam a todos, sem distinção, ter acesso a recur-

sos que já fazem parte da vida contemporânea.

Minibio Edgar MARÇAL
Atualmente é bolsista de Pós-Doutorado no 

exterior pelo CNPq. Foi Coordenador do Mestra-

do Profissional em Tecnologia Educacional da 

Universidade Federal do Ceará (UFC), onde é pro-

fessor desde 2009. Possui graduação, mestrado e 

doutorado em Ciência da Computação pela UFC. 

Tem experiência em projetos de Pesquisa, Desen-

volvimento e Inovação (PD&I) na área de Ciência 

da Computação, com ênfase em Engenharia de 

So�ware, atuando principalmente nos seguintes 

temas: desenvolvimento de aplicativos, mobile le-

arning, sistemas multimídia, computação móvel e 

dispositivos móveis.

Minibio Sinara SOCORRO
Pedagoga, possui doutorado pela UFC em Educa-

ção, com pesquisa na formação de professores em 

contextos inclusivos e uso de tecnologias digitais na 

educação. É professora do Mestrado em Tecnologia 

Educacional e Mestrado em Educação Inclusiva.
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O 
avanço acelerado das tecnologias digitais tem 

impulsionado a consolidação de uma econo-

mia digital dinâmica, interconectada e basea-

da na intensiva utilização de dados. Este novo 

paradigma econômico transforma profundamente 

os modelos de produção, consumo, interação social 

e prestação de serviços, exigindo uma resposta pro-

porcionalmente inovadora por parte do Estado e das 

organizações governamentais.

Essa crescente complexidade das economias 

digitais aliada a demanda por serviços públicos 

mais eficientes, transparentes e centrados no cida-

dão têm pressionado as administrações tributárias 

a revisarem seus processos e métodos de trabalho 

para atender a esses desafios. Nesse contexto, a Or-

ganização para a Cooperação e Desenvolvimento 

Econômico (OCDE) propôs em 2020 o conceito de 

Administração Tributária 3.0 (AT 3.0). É uma pro-

posta inovadora que está alinhada com tendências 

globais de transformação digital no setor público. A 

pandemia acelerou esse movimento, tornando im-

perativa a revisão de modelos tradicionais.

A proposta da OCDE para a AT 3.0 significa uma 

inflexão conceitual significativa no modo como as 

administrações tributárias operam e se relacionam 

com seus ecossistemas. Mais do que uma moder-

nização tecnológica, a AT 3.0 implica uma reenge-

nharia profunda do modelo operacional, ancorada 

em princípios como descentralização, integração 

em sistemas naturais dos contribuintes e foco na 

experiência do usuário. Suas principais característi-

cas são: integração com os sistemas empresariais; 

interações em tempo real com uso de inteligência 

artificial; governança colaborativa entre setor públi-

co e privado; e estrutura centrada no contribuinte.

JOSE BARROSO 
TOSTES NETO

GESTÃO FISCAL MODERNA

ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA 3.0:  
UMA REENGENHARIA PROFUNDA

Esse modelo exige mudanças institucionais, in-

clusive na legislação tributária, interoperabilidade de 

sistemas e capacitação técnica. Porém, é importante 

destacar que alguns dos aspectos positivos propostos 

já tiveram suas viabilidades comprovadas em diversos 

países com experiências como os sistemas de reten-

ção na fonte de impostos e o uso de dados de tercei-

ros para preenchimento automático de declarações. A 

integração de processos tributários aos fluxos naturais 

de negócio reduz drasticamente os custos de confor-

midade, evita erros, dificulta fraudes e contribui para 

ampliar a arrecadação com maior equidade. Além 

disso, ao permitir o acesso automatizado a benefícios 

fiscais e sociais, a AT 3.0 amplia o papel da adminis-

tração tributária como elo entre o cidadão e o Estado.

Para orientar a implementação do modelo na 

transição, a OCDE propôs sete ações estratégicas, 

incluindo avaliações de maturidade digital, soluções 

internacionais (como fatura eletrônica e identidade 

digital), gerenciamento de dados e padrões, estrutu-

ras de governança e promoção da cooperação glo-

bal. Essas ações são fundamentais para garantir que 

países em diferentes níveis de maturidade tecnológi-

ca possam trilhar os próprios caminhos de transfor-

mação, respeitando as realidades locais.
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Contudo, os desafios são proporcionais à am-

bição da proposta. A transição para um modelo 

descentralizado exige profunda mudança cultural, 

revisão de capacidades organizacionais e, sobre-

tudo, a construção de confiança com os diversos 

atores do ecossistema digital. Isso implica novas 

competências: gestão de parcerias com desenvol-

vedores e plataformas, regulação de padrões tec-

nológicos e proteção de dados.

Do ponto de vista político-institucional, a via-

bilidade da AT 3.0 depende do comprometimento 

das lideranças, da alocação sustentável de recur-

sos e da inclusão digital dos contribuintes. Países 

com infraestruturas digitais mais avançadas ten-

dem a progredir mais rapidamente, casos de Estô-

nia, Finlândia e Nova Zelândia. Mesmo nesses con-

textos, a coordenação entre múltiplas agências e a 

superação de silos institucionais continuam a ser 

desafios significativos.

A transição para a AT 3.0 é um desafio insti-

tucional, jurídico e tecnológico. No entanto, os 

benefícios potenciais são significativos – maior 

conformidade, redução de custos, combate à eva-

são e fortalecimento da confiança entre Estado e 

sociedade. A digitalização é irreversível. A adoção 

do modelo AT 3.0 deve ser estratégica, planejada 

e respeitar os contextos locais, sempre garantindo 

os direitos dos contribuintes e promovendo um 

ambiente fiscal mais eficiente e transparente.

Minibio
É coordenador do GT Zona Franca de Manaus 

do Núcleo de Estudos Fiscais da Faculdade de Di-

reito da Fundação Getulio Vargas de São Paulo (FG-

V-SP). Ex-secretário da Receita Federal, é mestre em 

Fazenda Pública e Administração Tributária (Madri, 

Espanha). Foi secretário da Fazenda do Pará, pre-

sidente do Comsefaz e especialista em Gestão Fis-

cal do Banco Interamericano de Desenvolvimento 

(BID). Atualmente, é consultor do BID e do Fundo 

Monetário Internacional (FMI).

“A ADOÇÃO DA AT 3.0 
DEVE SER ESTRATÉGICA, 

PLANEJADA E RESPEITAR 
OS CONTEXTOS LOCAIS.”
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V
ivemos uma era em que a confiança nas 

instituições públicas está em transforma-

ção. Diante de desafios complexos – mu-

danças climáticas, desigualdades, urbani-

zação acelerada e novas demandas sociais –, os 

governos são chamados não apenas a responder, 

mas a evoluir. Nesse contexto, o conceito de “go-

vernos inteligentes” não pode se restringir à mera 

digitalização de serviços ou tão somente à adoção 

de tecnologias emergentes. Ser inteligente, para o 

setor público, é saber inovar de forma empática, 

colaborativa e centrada nas pessoas.

A inovação pública vem se consolidando como 

um campo legítimo de experimentação dentro dos 

governos. Diferentemente da inovação no setor 

privado, que se orienta principalmente por com-

petitividade e mercado consumidor, a inovação 

pública tem como norte o bem comum e a me-

lhoria do serviço à sociedade. Isso, portanto, exige 

abordagens próprias: a escuta ativa dos cidadãos, 

o uso de métodos ágeis e o incentivo à cultura de 

aprendizado sempre com base nos erros.

Nesse sentido, laboratórios de inovação, po-

líticas baseadas em dados, marcos regulatórios 

flexíveis e parcerias com startups do ecossistema 

GovTech vêm se mostrando estratégias eficazes. 

No Brasil, iniciativas como o Govtech Lab têm pro-

movido mudanças relevantes por intermédio de 

programas e projetos de inovação voltados para 

o setor governamental. Formado por startups, 

universidades, organizações sociais e órgãos pú-

blicos, o ecossistema GovTech emerge como um 

vetor importante ao longo desse processo.

As startups GovTech desenvolvem soluções tec-

nológicas voltadas para os desafios públicos, atu-

TÉO FORESTI GIRARDI

INOVAÇÃO ABERTA NO SETOR PÚBLICO

PARA GOVERNOS INTELIGENTES, UMA INOVAÇÃO 
PÚBLICA MUITO ALÉM DA TECNOLOGIA
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ando em áreas como educação, saúde, mobilidade, 

segurança e gestão pública. Essa aproximação en-

tre governos e a inovação empreendedora permite 

não apenas modernizar serviços, como também 

criar políticas públicas mais inteligentes e responsi-

vas. Diante desse contexto, a Govtech Place, primei-

ra plataforma B2G do Brasil, possui como missão 

conectar desafios dos setores públicos às soluções 

tecnológicas desenvolvidas poe startups.

Porém, o verdadeiro salto ocorre quando a ino-

vação institucional se alia à inovação social. O Esta-

do inteligente não é apenas eficiente, mas inclusivo. 

A inteligência de um governo está de fato na sua ca-

pacidade de ouvir múltiplas vozes – especialmen-

te as marginalizadas – e, depois, transformar esse 

conhecimento em políticas mais justas. Trata-se 

de enxergar e posicionar o cidadão no centro das 

questões da sociedade, não unicamente como um 

usuário, mas como cocriador de soluções.

Outro ponto essencial a ser contemplado é a 

mudança cultural. Não basta instalar sistemas ou 

contratar plataformas: é preciso redesenhar pro-

cessos, capacitar servidores e criar ambientes se-

guros para testar as ideias propostas. Isso significa 

rever os incentivos, superar o medo do erro e esti-

mular a colaboração intersetorial. A inovação não 

é um setor em si, é um modo de pensar e agir.

Governos inteligentes são, em última instância, 

governos que aprendem. Que entendem que a 

complexidade do presente exige humildade insti-

tucional, flexibilidade operacional e uma abertura 

radical à escuta. São aqueles que, diante de uma 

crise, respondem com empatia e imaginação; e 

que, diante de uma oportunidade, chamam a so-

ciedade para construir juntos o futuro. No mundo 

em que vivemos, marcado por mudanças rápidas 

e complexas, inovar no setor público não é mais 

uma escolha. É, sim, uma necessidade.

Minibio
É especialista em inovação no setor público, 

doutora em Design e Tecnologias. Fundadora do 

GovTech Lab e idealizadora do GovTech Place, a 

primeira plataforma B2G do Brasil, também está à 

frente do GovTech Summit, o maior evento de ino-

vação governamental do país. Atua como mentora 

em programas nacionais de fomento à inovação 

e foi reconhecida por iniciativas como Anprotec, 

Open Innovation Brasil e GovTech Groundbreakers. 

Como pesquisadora, investiga a convergência entre 

tecnologia, políticas públicas e novos modelos de 

governo inteligente e gestão pública inovadora.

“STARTUPS GOVTECH 
DESENVOLVEM SOLUÇÕES 

TECNOLÓGICAS VOLTADAS PARA 
OS DESAFIOS PÚBLICOS.”
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A 
acessibilidade digital é uma condição fun-

damental para garantir a participação ple-

na de todas as pessoas na sociedade da 

informação. Quando se fala em acessibili-

dade na web, refere-se à construção de ambientes 

digitais que possam ser utilizados por qualquer 

pessoa, independentemente de suas limitações 

físicas, sensoriais ou cognitivas.

No caso específico das pessoas com deficiên-

cia visual, isso significa desenvolver sites e serviços 

compatíveis com leitores de tela, com navegação 

por teclado eficiente, com descrições adequadas 

para imagens e com uma estrutura de conteúdo 

clara e bem marcada. A ausência desses elemen-

tos compromete o acesso à informação e, por con-

sequência, à cidadania.

Paralelamente a isso, observa-se um avanço 

crescente das políticas públicas digitais, que se con-

solidaram como principal canal de oferta de servi-

ços, programas sociais, acesso a direitos e comuni-

cação entre governos e a população. A digitalização 

dos serviços tem o potencial de ampliar o alcance 

das políticas públicas, tornando-as mais eficientes, 

rápidas e abrangentes. No entanto, esse potencial 

só se concretiza se os canais digitais forem efetiva-

mente acessíveis a toda a população, o que exige 

atenção especial a grupos historicamente excluí-

dos, como as pessoas com deficiência visual.

É nesse ponto que a acessibilidade e as políti-

cas públicas digitais se entrelaçam. De nada adian-

ta o governo criar plataformas digitais modernas 

se uma parcela da população sequer consegue 

navegar por elas. Para que uma política pública di-

gital seja verdadeiramente inclusiva, é necessário 

que seu acesso esteja garantido desde o início.

POLÍTICAS PÚBLICAS DIGITAIS CENTRADAS NAS PESSOAS

ACESSIBILIDADE WEB: DESAFIOS E 
COMPROMISSOS DIANTE DA DEFICIÊNCIA VISUAL

PAULO ROGÉRIO  

MARQUES DE CARVALHO

PAULO VICTOR  

QUARESMA MENEZES

No Brasil, essa exigência é também uma obri-

gação legal. A Lei Brasileira de Inclusão da Pes-

soa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015), em seu 

artigo 63, determina que todos os sites mantidos 

por entes públicos sejam acessíveis, seguindo 

diretrizes internacionais. Da mesma forma, a Lei 

nº 10.098/2000, regulamentada pelo Decreto nº 

“A LEI BRASILEIRA DE INCLUSÃO 
DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA 
DETERMINA QUE TODOS OS 
SITES MANTIDOS POR ENTES 
PÚBLICOS SEJAM ACESSÍVEIS.”
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5.296/2004, estabelece normas gerais para a pro-

moção da acessibilidade nos sistemas de infor-

mação utilizados pela administração pública. Tais 

legislações reafirmam que a acessibilidade digital 

é um direito garantido.

O governo do Ceará reconheceu esse compro-

misso com a inclusão ao promulgar o Decreto nº 

34.895/2022, que define diretrizes para o uso de 

tecnologias digitais na administração pública es-

tadual, com pilares na participação cidadã, trans-

parência e serviços públicos digitais. Entre seus 

princípios, destaca-se a acessibilidade como ele-

mento essencial de uma gestão digital centrada 

no cidadão.

Nesse contexto, as Web Content Accessibility 

Guidelines (WCAG), desenvolvidas pelo consórcio 

W3C, se consolidam como principal referência in-

ternacional para a criação de conteúdos web aces-

síveis. Estruturadas em torno de quatro princípios 

— perceptível, operável, compreensível e robusto 

—, essas diretrizes orientam a construção de in-

terfaces compatíveis com tecnologias assistivas e 

acessíveis a diversos perfis de usuários. Seus cri-

térios estão organizados em três níveis: A (básico), 

AA (intermediário) e AAA (avançado), sendo o nível 

A considerado a base mínima de acessibilidade.

Esses princípios e critérios funcionam como a 

espinha dorsal da acessibilidade digital. Sua cor-

reta implementação transforma a navegação em 

algo possível, eficiente e autônomo para pessoas 

com deficiência visual, contribuindo para a efe-

tivação de políticas públicas digitais verdadeira-

mente inclusivas.

Minibio Paulo Rogério
Possui doutorado em Ciências Jurídico-Políti-

cas pela Universidade de Lisboa e mestrado em 

Ordem Jurídica Constitucional pela Faculdade de 

Direito da Universidade Federal do Ceará, onde 

é professor do Programa de Mestrado Profissio-

nal em Administração Pública (PROFIAP/UFC). 

Minibio Paulo Victor
É graduando em Ciências Econômicas na Universi-

dade Federal do Ceará (UFC) e bolsista PIBIC do CNPq.
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LUCIANO MEIRA

A 
transformação digital na educação vai além 

da simples “digitalização”, ou seja, automatizar 

com algoritmos computacionais algo realizado 

de forma analógica ou com recursos computa-

cionais escassos, sem mudar nada em sua essência. 

Trata-se de fazer emergir novas práticas culturais e 

comportamentos sustentados por plataformas di-

gitais, gerando uma cultura de aprendizagem expe-

riencial, dialógica e baseada em dados. Para que essa 

transformação aconteça genuinamente nas escolas 

brasileiras, precisamos superar desigualdades estru-

turais que impedem milhões de estudantes de partici-

par ativamente de uma cultura de aprendizagem mais 

experiencial, significativa e baseada em dados.

O retrato das desigualdades digitais escolares 

mostra que, embora 84% da população brasilei-

ra acesse a internet regularmente, apenas 22% o 

fazem com qualidade de banda (segundo a pes-

quisa TIC Domicílios de 2024). Na prática, isso sig-

nifica que uma escola rural com conexão de 2MB 

não consegue usar plataformas colaborativas ou 

realizar videoconferências, limitando-se a consul-

tas básicas. Enquanto isso, estudantes de centros 

urbanos desenvolvem com maior frequência pro-

jetos em realidade aumentada e participam de co-

munidades globais de aprendizagem.

Essa desigualdade se manifesta em cinco di-

mensões críticas para a transformação educacio-

nal: conectividade robusta que permita aplicações 

pedagógicas inovadoras; dispositivos físicos fun-

cionais e atualizados, com suporte técnico ade-

quado; soluções digitais de qualidade, acompa-

nhadas de práticas didáticas e formas de uso que 

garantam experiências significativas de aprendi-

zagem; competências digitais docentes voltadas 

INCLUSÃO DIGITAL E CIDADANIA

SUPERAÇÃO DAS DESIGUALDADES PARA  
A CIDADANIA DIGITAL NO ENSINO BÁSICO

ao pensamento computacional e resolução de 

problemas complexos; e políticas públicas articu-

ladas que sustentem mudanças de longo prazo. 

A superação de desigualdades estruturais exige 

estratégia, planejamento e determinação política. 

Recursos do Fundo de Universalização dos Serviços 

de Telecomunicações (Fust) e do eixo de inclusão 

digital do Novo PAC, geridos pelo Ministério das Co-

municações (MCom), podem prover investimentos 

expressivos de acesso para as redes de ensino, mas 

a demanda é urgente e exige articulação entre en-

tes federativos para garantir impacto duradouro e 

que conecte acesso à inovação pedagógica. 

A cidadania digital vai muito além da fluência 

tecnológica. Um estudante que domina o Canva 

para criar apresentações, por exemplo, mas não 

identifica deepfakes ou compreende como algorit-

mos influenciam seu feed nas redes sociais, possui 

fluência tecnológica, mas não cidadania digital. A 

cidadania digital, conforme define o Programa Edu-

camídia, envolve “habilidades para acessar, anali-

sar, criar e participar de maneira crítica do ambiente 

informacional e midiático”.

Na prática escolar, isso significa desenvolver 

competências para identificar desinformação, 
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compreender impactos sociais das tecnologias e 

exercer direitos digitais. A Base Nacional Comum 

Curricular (BNCC) já reconhece essa necessidade 

por meio das competências de “Pensamento cien-

tífico, crítico e criativo” e “Cultura digital”, mas sua 

implementação exige que professores compreen-

dam a diferença entre ensinar sobre tecnologia e 

educar através dela.

A transformação pedagógica é, então, o cami-

nho. A verdadeira inclusão digital acontecerá quan-

do conseguirmos articular infraestrutura tecnoló-

gica com práticas pedagógicas transformadoras. 

Isso implica formar comunidades de aprendizagem 

onde estudantes não apenas “consomem conteú-

do digital”, mas criam, colaboram e participam criti-

camente do espaço virtual. O desafio não é apenas 

conectar escolas, mas transformar a cultura escolar 

para que a tecnologia potencialize experiências sig-

nificativas de aprendizagem, preparando cidadãos 

e cidadãs capazes de navegar e transformar o mun-

do digital de forma ética e democrática.

Minibio
É professor Associado da Universidade Federal 

de Pernambuco (UFPE) e head de Pedagogia da 

Proz Educação. Possui mestrado em Psicologia 

Cognitiva, bacharel em Pedagogia e Ph.D. em Edu-

cação Matemática pela Universidade da Califórnia 

em Berkeley. É membro dos conselhos consultivos 

da BETT Brasil (evento de educação e tecnologia) 

e do Porvir ( jornalismo dedicado a impulsionar 

inovações na educação).

“O DESAFIO NÃO É  
APENAS CONECTAR ESCOLAS, 
MAS TRANSFORMAR A 
CULTURA ESCOLAR.”
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N
os últimos anos, as cidades inteligentes 

se destacaram como soluções para os de-

safios urbanos, ao promoverem inovação 

nos serviços públicos, uso eficiente de 

recursos e desenvolvimento sustentável por meio 

de infraestrutura digital robusta. Combinando tec-

nologias como internet das coisas (IoT), big data, 

inteligência artificial (IA) e redes, essas cidades 

buscam maior eficiência, acessibilidade e susten-

tabilidade na vida urbana. No entanto, à medida 

que essas soluções avançam, cresce a necessida-

de de uma governança digital capaz de conduzir 

transformações de forma ética, inclusiva e justa.

A base de qualquer cidade inteligente está na 

infraestrutura digital. Sem conectividade eficiente 

e dispositivos interconectados, não é possível in-

tegrar sistemas urbanos como transporte, gestão 

de energia e recursos naturais. No entanto, não 

basta ter redes tecnológicas; elas devem ser cons-

truídas com um olhar sustentável.

O desafio é garantir que essas tecnologias be-

neficiem a todos, incorporando práticas ecoló-

gicas e decisões administrativas sustentáveis. O 

estudo “Consolidação jurídica do termo susten-

tabilidade como princípio de validade dos atos 

administrativos” de Lima e Morais (2020) defende 

que o termo sustentabilidade possui maturidade 

suficiente para ser considerado um princípio de 

validade dos atos administrativos. Logo, a gover-

nança digital deve integrar esse princípio.

Há três modelos principais de governança digi-

tal: o top-down (centrado no governo, que lidera a 

implementação das tecnologias e infraestrutura), 

o híbrido (combina liderança governamental com 

participação de outros setores, como a indústria e 

INFRAESTRUTURA DIGITAL E CONECTIVIDADE MUNICIPAL

NA GOVERNANÇA EM CIDADES INTELIGENTES, 
OS CAMINHOS PARA UM FUTURO SUSTENTÁVEL

ANA GEÓRGIA SANTOS 

DONATO ALVES

JHÉSSICA LUARA ALVES 

DE LIMA

a sociedade civil) e o bottom-up (mais descentrali-

zada, com forte participação cidadã e colaboração 

entre stakeholders). Cada modelo tem vantagens 

e desvantagens, e a escolha depende de como os 

governantes equilibram os interesses do governo, 

das empresas e dos cidadãos. No entanto, a ver-

dadeira transformação de uma cidade inteligente 

busca sempre o envolvimento ativo da população.

A conectividade vai além da infraestrutura de 

comunicação, englobando transporte inteligen-

te, como veículos elétricos e autônomos, e ges-

tão de tráfego com transporte público otimizado. 

Curitiba, eleita Cidade Mais Inteligente do Mundo 

em 2023 pelo Smart City World Expo Congress, é 

exemplo dessa integração. Nesse caminho, Forta-

leza avança como cidade inteligente, com o Ob-
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servatório Fortaleza Cidade Inteligente monitoran-

do indicadores e projetos estratégicos alinhados 

aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável.

Apesar do potencial das cidades inteligentes, 

sua implementação enfrenta desafios significati-

vos, como o alto custo inicial para infraestrutura, 

a integração de novas tecnologias e a necessidade 

de adesão da população, promovendo a inclusão 

digital e o acesso igualitário aos recursos tecno-

lógicos. Da mesma forma, a governança deve ser 

orientada por políticas públicas sustentáveis e de 

longo prazo. 

Em resumo, a infraestrutura digital pode trans-

formar os centros urbanos, promovendo avanços 

tecnológicos e melhorias na qualidade de vida. 

Contudo, para que essa transformação seja efetiva e 

duradoura, a governança digital deve se pautar em 

princípios jurídicos sólidos, como a sustentabilida-

de, cuja incorporação aos princípios administrativos 

é juridicamente defendida, garantindo que as ino-

vações atendam às necessidades do presente e do 

futuro, e contribuam para cidades mais equitativas.

“A GOVERNANÇA DEVE 
SER ORIENTADA POR 
POLÍTICAS PÚBLICAS 
SUSTENTÁVEIS E DE 
LONGO PRAZO.”

Minibio Jhéssica LUARA
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